Comarca da Capital - 43ª Vara Cível
Juiz: Jaime Dias Pinheiro Filho
Processo nº 0241792-98.2007.8.19.0001 (2007.001.236182-6)
PODER JUDICIÁRIO COMARCA DA CAPITAL ESTADO DO RIO DE JANEIRO QUADRAGÉSIMA TERCEIRA VARA CÍVEL Autos nº 0241792-98.2008.8.19.0001(2007.001.236182-6) SENTENÇA Vistos, examinados etc. SANDRA RIBEIRO DE ALMEIDA ROBALINHO propôs a presente ação pelo procedimento ordinário em face de BRASILIGHT, alegando, em síntese, que trabalhou ao longo de muitos anos na LIGHT e durante todo o período contribuiu para o plano de previdência privada. Afirma que, em 2003, ao decidir resgatar os valores depositados junto ao plano, que se tratava de capitalização, recebeu uma quantia não acrescida com os devidos índices de correção monetária e expurgos aplicáveis, além de sofrer com a incidência do imposto de renda sobre o montante percebido. Por isso, pretende a condenação do réu ao pagamento da diferença entre o saldo final resgatado sem os expurgos e o saldo com os expurgos pelo IPC nos meses de junho/87, janeiro/89, março/90, abril/90, maio/90, fevereiro/91 e março/91. Com petição inicial, vieram os documentos de folhas 19/23. Outros foram acostados no curso do processo (folhas 29/35, 37, 44/54, 274, 296 e 297). Despacho liminar de conteúdo positivo (folhas 40). Certidão exarada pelo oficial de justiça noticiando a citação (folhas 43/verso). Regularmente citado, o réu apresentou a contestação de folhas 55/80, acompanhada dos documentos de folhas 81/270, argüindo, preliminarmente, a prescrição qüinqüenal das parcelas previdenciárias em razão da Súmula 291 do STJ. No mérito, sustenta que a autora foi admitida no quadro de empregados da Light S.A. e optou por filiar-se ao quadro de participantes da Fundação em 1976, tendo ficado inscrita no denominado ´Plano A´ e, em 1984, optou por migrar para o chamado ´Plano B´ ou ´Plano Alternativo´, se mantendo nesta condição até 30/10/1997. Aduz que em 01/11/1997 ocorreu a implantação do denominado ´Plano C´, e após consulta aos participantes, a autora optou pela transferência para o novo plano em 23/12/1997, com efeitos retroativos a data de início do referido plano. Assevera que em 13/11/2002 a autora rescindiu o contrato de trabalho com a empresa patrocinadora e, como ainda não havia preenchido todos os requisitos de elegibilidade exigidos pelo Regulamento de Benefício do Plano para concessão da aposentadoria plena, em 11/07/2003, optou por requerer seu desligamento do quadro de participantes, com o conseqüente resgate das contribuições. Pondera que a restituição feita à autora compõe-se de várias parcelas de acordo com as contribuições de cada um dos planos acima descritos, além da diferença entre a reserva matemática e a totalidade das contribuições pessoais pagas ao plano A ou B. Afirma que, em 31/07/2003, através de crédito na conta corrente nº 019598049, na agência 0210 (Cascadura) da CEF, foi pago à autora o resgate, líquido de Imposto de Renda, no valor de R$ 240.030,75 (duzentos e quarenta mil, trinta reais e setenta e cinco centavos) com as devidas atualizações e correções. Defende, portanto, que os índices de atualização monetária pleiteados pela autora referem-se exclusivamente à atualização das contribuições pagas pela autora para o plano B, não incidindo sobre as outras parcelas, já que relativas a contribuições efetuadas em período posterior. Ressalta que o valor restituído à autora foi atualizado de acordo com o Regulamento de Benefícios e a legislação vigente e que não poderia ser diferente, sob pena de desequilíbrio no cálculo atuarial. Requer, ao final, o acolhimento da prescrição e, em caso de entendimento diverso, a improcedência do pedido da autora. Manifestação da autora sobre a contestação (folhas 275/276). Posteriores manifestações das partes às folhas 279, 280, 285/286, 287/288 e 292). Memoriais às folhas 299 e 300/319. RELATEI. DECIDO. Trata-se de ação em que a autora pretende a condenação do réu ao pagamento da diferença entre o saldo final resgatado sem os expurgos e o saldo com os expurgos pelo IPC nos meses de junho/87, janeiro/89, março/90, abril/90, maio/90, fevereiro/91 e março/91. A controvérsia resume-se à sistemática de correção das contribuições efetuadas pela autora ao longo dos anos, requerendo a autora a incidência sobre o valor restituído dos expurgos decorrentes de planos econômicos. Inicialmente, deve ser rejeitada a prejudicial de prescrição argüida, visto que o prazo de cinco anos começa a contar da data em que ocorreu o pagamento pela ré, na medida em que somente a partir daquele momento poderia a autora postular pela complementação de eventual diferença. Assim, tendo em vista que a restituição ocorreu em 28/07/2003 e a ação foi ajuizada em 14/12/2007, a autora ajuizou a ação antes do decurso do prazo de cinco anos do referido marco. Quanto ao mérito cabe destacar que a presente lide tem por objeto, apenas, o direito da autora ao recebimento dos expurgos referentes aos Planos Econômicos sobre o valor restituído pelo Plano. Com efeito, conforme se infere dos documentos acostados aos autos, a autora exerceu suas atividades junto à Light e se filiou à Fundação ré em 1976, tendo se desligado de seus quadros em 13/11/2002, sendo que no ano seguinte resgatou as contribuições realizadas. E quanto a este aspecto, não contesta a ré, em sua peça de defesa, que a restituição das cotas da autora foi efetuada com inobservância dos índices oficiais, limitando-se a sustentar que deve prevalecer o índice de correção previsto em seus estatutos e regulamentos. Todavia, não lhe assiste razão, encontrando-se a matéria, inclusive, pacificada perante o Superior Tribunal de Justiça, que firmou o entendimento no sentido de que em caso de desligamento do empregado a restituição das importâncias com as quais pessoalmente contribuiu à entidade de previdência complementar, deve ser feita com correção monetária, por fatores de atualização que recomponham a efetiva desvalorização da moeda nacional. Nesse sentido: ´´PREVIDÊNCIA PRIVADA. REFER. RESTITUIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES A EX-EMPREGADO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CABIMENTO. I - A ação objetivando a cobrança de diferenças oriundas da restituição de parcelas de planos de previdência privada prescreve em cinco anos. (Súmula 291/STJ). II - O termo inicial para a contagem do prazo prescricional é a data do recebimento pelo autor do valor inferior ao devido. II - ´A restituição das parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização da moeda.´ (Súmula 289/STJ). Recurso especial não conhecido´. (REsp 678689 / MG - Ministro CASTRO FILHO - Terceira Turma do STJ). Saliente-se que a correção monetária não constitui um ´plus´, mas apenas a reposição do valor da moeda corroída pela inflação, ou seja, através da correção monetária é possível manter o poder de compra, constituindo, pois, um imperativo de justiça e equidade. Nessa linha de raciocínio, o resgate dos valores relativos às contribuições dos empregados ao plano de benefícios de previdência privada deve considerar os índices de correção monetária que realmente reflitam a real inflação ocorrida no período ainda que o estatuto da entidade estabeleça critério diverso, visto que do contrário se estará pactuando um enriquecimento indevido. Em tais condições, REJEITO A PREJUDICIAL de prescrição e JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado na exordial para condenar a ré ao pagamento das diferenças de correção monetária relativa aos expurgos inflacionários incidentes sobre as contribuições pessoais realizadas pela autora à época de cada um dos planos econômicos, devendo ser adotados os índices indicados no verbete nº 252 da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, e dos juros moratórios de 1% ao mês, incidentes a partir da citação. As diferenças acima deverão ser necessariamente, apuradas em sede de liquidação de sentença por cálculo, observando-se a necessidade de dedução de percentuais eventualmente creditados. Outrossim, condeno a ré ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, estes, fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 18 de julho de 2011. Jaime Dias Pinheiro Filho Juiz de Direito.
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